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Urbanização, globalização e segurança viária:
um diálogo possível em busca da equidade?

Urbanization, globalization and road safety:
a potential dialogue in search of equity?
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São Paulo, noite chuvosa de domingo, meados de
julho. SNF, divorciado, voltava da festa de aniversá-
rio da filha de 5 anos, Maya. De motocicleta, seu
meio de transporte e instrumento de trabalho, e que
acabara de adquirir, aproveitando a facilidade de
linha de crédito vigente para o financiamento. Afi-
nal, gastava quase 4 horas durante a semana para ir
e vir do trabalho e nos finais de semana em que ia
visitar a filha, que residia com a mãe do outro lado
da cidade. Beijou sua filha na despedida e prometeu
ligar quando chegasse em casa. Não ligou. No meio
do caminho, foi atropelado por um carro que havia
cruzado o sinal vermelho. SNF foi arremessado a 7
metros de distância, “e flutuou no ar como se fosse
um pássaro, e se acabou no chão feito um pacote
flácido”*, no outro lado da pista. Aos 29 anos, vítima
de traumatismo craniano e hemorragia interna,
“morreu na contramão atrapalhando o tráfego”*.
[Adaptado da reportagem da Revista Veja, 9 de
maio de 20121, os nomes são fictícios; *Chico Bu-
arque, Construção]

Viver nas cidades tem representado um desa-
fio para a sociedade contemporânea, e a segurança
viária é uma das suas principais preocupações. As
cidades, fontes de criatividade e tecnologia, funcio-
nam como os motores do crescimento econômico
originando um novo fenótipo urbano, evocado por
McMichel2 em sua célebre frase livremente tradu-
zida, como “o modo de viver urbano é a pedra
angular da moderna ecologia humana”.

2 Departamento de Medicina Preventiva e Social, Faculdade
de Medicina, UFMG. wcaiaffa@medicina.ufmg.br
3 Departamento de Fonoaudiologia, Faculdade de Medicina,
UFMG.
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Este modo de viver urbano gera pressões ecoló-
gicas e sociais criando grandes mudanças demográ-
ficas, psicossociais, materiais e nos padrões de con-
sumos. A maioria das cidades estão pouco prepara-
das para avaliar como os fatores de risco ou de pro-
teção da saúde interagem em diferentes grupos po-
pulacionais afetando a mobilidade urbana, as inca-
pacidades funcionais e os padrões de mortalidade.

As mudanças demográficas ocorridas nos últi-
mos séculos resultam de um fenômeno que data
do século dezenove. Em 1800, apenas duas cidades
– Londres e Pequim – tinham mais de um milhão
de habitantes; cem anos depois, existiam dez com
esse porte. Até 1950 esse número triplicou e não
parou de aumentar. Atualmente existem cerca de
400 cidades com mais de 1 milhão de habitantes3,4,
entretanto, mais de 50% das pessoas vivem em ci-
dades com 500 mil a 1 milhão de habitantes. No
Brasil, a proporção da população urbana passou
de 31,3% em 19405 para 84% em 20106.

As cidades, complexas e contraditórias, são in-
fluenciadas pela (ou consequências da) globaliza-
ção, que trouxe altos níveis de riqueza para as me-
trópoles, mas ao mesmo tempo, também a exclu-
são social e as desigualdades em saúde em grandes
segmentos da população7.

Contrário ao perfil de países industrializados,
que vêm administrando através de uma gestão
coletiva o ambiente urbano frente ao período ini-
cial de industrialização, do crescimento desorde-
nado e do laissez-faire da atividade econômica nas
cidades, em países de baixa renda esse processo
está sendo retardado pelas pressões e prioridades
da globalização econômica. Além dos riscos tradi-
cionais de doenças diarreicas e infecções respirató-
rias na população urbana pobre, o ambiente ur-
bano representa exposição à outros agentes físi-
cos-químicos, tais como a poluição do ar, a ilha de
calor urbana e, não menos importante, foco de
nosso debate, os riscos relacionados ao tráfego2.

Os residentes urbanos, como consequência da
influência global de corporações transnacionais
favorecidas, como no caso do Brasil, de um am-
biente econômico estimulador, e pressionados
pela necessidade de mobilidade, desejo de con-
forto e de status, são estimulados a possuir mei-
os de transporte representados pela posse de car-
ros e, particularmente mais acessível, de motoci-
cletas1,2. Assim, a frota de veículos continua a au-
mentar de forma espetacular. No Brasil, entre 2000
e 2010, houve um aumento de 119% na frota de
veículos atingindo 65 milhões. Este rápido cresci-
mento reflete a influência da publicidade, o poder
do lobby das construtoras de estradas e o incenti-
vo econômico representado pela diminuição dos

preços e facilitação do crédito financeiro aos con-
sumidores1,8.

De particular importância, cidades com trans-
porte público precário, marcador também de ou-
tras iniquidades, assistem à onda endêmica de con-
gestionamentos9 e seus danos diretos e indiretos
para a saúde pública. Ademais das emissões de ga-
ses, responsáveis diretos pela poluição atmosférica
urbana, mais de 1 milhão de pessoas morrem de
acidentes de transporte terretre (ATT) anualmente,
representados pelos ocupantes de carros, pedestres
e motociclistas. Adiciona-se o papel ambiental do
tráfego no desenvolvimento de doenças crônicas e
suas manifestações agudas e as mortes prematuras
relacionadas a tais efeitos; os adversos resultantes
da fragmentação dos bairros e do ruído excessivo,
bem como da privação dos habitantes aos modos
fisicamente ativos de transporte. Impressionante é
a constatação de que todos os efeitos ocorrem, par-
ticularmente, entre cidades de países de baixa ren-
da10 e, dentro das cidades, entre as populações mais
vulneráveis, ampliados pelo crescimento das desi-
gualdades sociais e territoriais em saúde.

Os ATT resultam, segundo o referencial teórico
proposto por Haddon11, da interação entre pesso-
as e os fatores a elas relacionados; energia, intrinse-
camente associada aos agentes e/ou veículos; e con-
texto, representado pelo ambiente viário. Essa ma-
triz permite classificar as intervenções de segurança
viária segundo os fatores que pretende modificar
(o indivíduo, o veículo, e o entorno físico e social)11.
Modificações no comportamento do condutor, nos
veiculos e nos ambientes viários estão entre as mais
bem sucedidas estratégias para reduzir os ATT12.
Entretanto, a urbanização tem potenciado mudan-
ças no comportamento humano que afetam o ris-
co das doenças, dificultando o sucesso das inter-
venções. Desta forma, modificações em um dos três
pilares do modelo feitas de forma não integradas
podem gerar consequências paradoxais. Por exem-
plo, a melhoria viária associada à expansão urba-
na, aumenta o tempo de exposição e o tempo de
viagem e quilômetros percorridos, aumentando
assim, o risco de ATT, caso não haja uma mudança
concomitante de comportamentos13.

Os resultados do estudo ecológico brasileiro
realizado por Morais Neto et al.14 mostram uma
redução do risco de morte por ATT de pedestres,
mas um crescimento relacionado aos ocupantes de
veículos e de motocicletas, concomitante à obser-
vação de maior risco de morte nos municípios com
até 100 mil habitantes. O estudo também mostra
que a presença de aglomerados de risco para ATT,
notadamente para ocupantes de motocicletas se-
guida de ampliação das áreas com maior risco na
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região Nordeste, representa uma peça adicional de
evidência da necessidade de uma profunda reflexão
de que a combinação de fatores demográficos, so-
ciais, políticos, econômicos e espaciais não são uma
simples expressão espacial da desigualdade social,
mas um indicador das disparidades.

A iniquidade, componente essencial das desi-
gualdades em saúde, necessariamente se estende
para além das abordagens individuais de fatores
de risco, levando em consideração a questão do
papel da organização territorial e combinações lo-
cais da saúde com aspectos sociais, econômicos,
políticos, bem como individual no sentido do en-
tendimento de como a dinâmica territorial e a di-
nâmica de saúde interagem15,16.

Os estados de saúde, os padrões locais de for-
mação e de manutenção da saúde, os métodos de
gestão e a organização do cuidado podem contri-
buir para a construção do território social16, aju-
dando a impulsionar as políticas públicas nas três
esferas de governo, junto com a sociedade civil e os
cidadãos, para prevenir e reduzir as desigualdades
sociais e regionais em saúde desse devastante agra-
vo à saude para a população brasileira.

Em detrimento da maior limitação dos estu-
dos ecológicos impedindo inferências causais em
relação a indivíduos, tendo como base observa-
ções de grupos (como no caso fictício apresenta-
do), felizmente, hoje, os estudos ecológicos repre-
sentam importantes ferramentas analíticas para
entender melhor a interdependência entre os even-
tos em saúde e as características socioterritoriais e
ambientais, permitindo avançar em modelos con-
ceituais relacionados à saúde urbana, caracteriza-
da por multidimensões, multiescalas, multiatores
e multidesfechos em saúde7. Neste contexto, o ar-
tigo de Morais Neto et al.14 é uma grande contri-
buição ao conhecimento integral da saúde dos bra-
sileiros e muito bem-vindo.

Finalmente, quais são as implicações dessas
descobertas? Juntamente com inúmeras recomen-
dações, este artigo reforça: (1) a necessidade de
prosseguir em uma abordagem agressiva global
sobre redução de danos relacionados ao transporte
terrestre nos territórios urbanos, dado que elas
representam uma estratégia de investimento sábio
global; (2) subsidiar o investimento em recursos
humanos e financeiros na saúde pública com foco
em populações vulneráveis que vão além do cam-
po restrito da saúde individual; (3) a busca e o
desenvolvimento de indicadores intramunicipais
de saúde – apropriados para analisar a saúde e a
avaliação do desempenho dos programas de saú-
de pública com foco na equidade no âmbito das
ATT – como o próximo passo para preencher mais

especificamente as lacunas dos determinantes in-
traurbanos da saúde; (4) o desenvolvimento de
ações multisetoriais, envolvendo governo, socie-
dade e cidadãos, atuando em estratégias socioter-
ritoriais determinantes do estado de saúde em bus-
ca de uma vida urbana segura e saudável.

Assim, o artigo contribui para a redução da
lacuna existente entre os atores que produzem o
conhecimento acadêmico e aqueles que são capa-
zes de o gerir adequadamente, reduzindo a segre-
gação entre o mundo da investigação e da ação
pública, permitindo a elaboração de políticas pú-
blicas efetivas em todo o amplo espectro do desen-
volvimento socioterritorial dos determinantes da
saúde. Rompendo, graças a uma abordagem de
saúde urbana, transversal e multidimensional, que
envolve economia, emprego, educação, habitação,
transporte, cultura, família, lazer e acesso à saúde,
o modelo tradicional da área biomédica.
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